
Termo de Referência nº 48/2024

 DATA: 22/04/2024
 UNIDADE REQUISITANTE: 
 DIRETORIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS
 FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA
 DIRETORIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS

 RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO
 Nome: Luis Carlos Batista
 Matrícula/BM: 497-8

 OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
 O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de 
Aquisição de GLP, botijão com 13 quilos para abastecer às unidades da Fundação Municipal de Cultura - FMC.
nos termos da(s) tabela(s) abaixo e conforme condições e exigências neste instrumento.

Valor Estimado
Especificação Código de 

Material
Unidade de 

Medida
Quantidade Valor Unitário

(R$) 
Valor Total

(R$)
 1. GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP), BOTIJÃO 
COM 13 KG 

4715 unidade 80 122,30 9.784,00

 O(s) bem(ns) objeto desta contratação não se enquadra(m) como sendo bem(ns) de luxo, conforme Decreto Municipal nº 
17.726, de 5 de outubro de 2021.

 O(s) serviço(s) ou bem(ns) objeto desta contratação é (são) caracterizado(s) como comum(ns), pois apresenta(m) padrões de 
desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.

 PARCELAMENTO
 - O(s) serviço(s) ou bens a serem contratados foram parcelados, na forma do art.40, inciso V, alínea "b" da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, conforme consta no Estudo Técnico Preliminar.

 DA CONTRATAÇÃO
 - Não será necessário firmar instrumento de contrato, conforme disposto no art. 95, incisos 1 da Lei 14.133/21, sendo este 
substituído por nota de empenho de despesa.

 FUNDAMENTOS E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
 A Fundamentação da Contratada e seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnico 
Preliminar.

 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA
 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares

 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 Indicação de marca e modelos
 - Serão exigidos marcas, características e modelos, conforme permitido no inciso I art. 41 da Lei 14.133/2021, considerando 
quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida pela identificação de determinada marca ou 
determinado modelo aptos a servir apenas como referência , para o(s) item(ns) 01 GLP botijão com 13 quilos
 Exigência de prospectos/manuais
 - Não.
 Amostra
 - Não.
 
 A(s) amostra(s) deverá(ão) estar devidamente identificada(s), preferencialmente com etiqueta autocolante, constando o nome 
da empresa, a especificação do produto, nº do processo e demais informações que julgar necessárias.
 A(s) amostra(s) deverá(ão) ser entregue(s) no endereço Avenida Augusto de Lima 30, 5º andar - Centro, Belo Horizonte/MG na 
Gerencia Administrativa e Logística de segunda-feira à sexta-feira, no horário de 9:00 às 17:00.
 O prazo estipulado poderá ser prorrogado, quando solicitado durante seu transcurso, desde que haja motivo justificado, 
devidamente aceito pela Administração.
 No caso de não haver entrega da(s) amostra(s) ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou havendo entrega de 
amostra(s) fora das especificações previstas, o licitante será desclassificado.
 Subcontratação
 - É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: É vedada a subcontratação completa ou da parcela 
principal do objeto, a qual consiste em demanda por necessidade . A subcontratação fica limitada a 30% (trinta por cento do total 
licitado).
 Da participação de consórcios
 - Será permitidas a participação de empresas reunidas em consórcio.
 Garantia de contratação
 - Será exigida da adjudicatária, previamente à assinatura do contrato, a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.

 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO



 Forma de fornecimento: O Fornecimento será de acordo com a necessidade das unidades da FMC e através de solicitação de 
fornecimento, emitida pela GERAL-FMC.
 Condição de entrega: O prazo máximo de entrega do(s) bem(ns), contados a partir do recebimento da Nota de Empenho pelo 
Fornecedor, conforme Anexo.
 Garantia técnica, manutenção e/ou assistência técnica
 - O prazo de garantia contratual do(s) bem(ns), complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 meses, ou pelo prazo 
fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do(s) 
bem(ns), considerando [inserir justificativa]. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 
cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do(s) bem(ns) ofertado(s) pelo período restante.
 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos/bens fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer 
ônus ou custo adicional para o Contratante. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 
Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a 
substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.As peças que apresentarem vício ou defeito no 
período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões 
de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. Uma vez notificado, o 
Contratado realizará a reparação ou substituição do(s) bem(ns) que apresentar(em) vício ou defeito no prazo de até 2 (dois) dias 
úteis, contados a partir da data de retirada do(s) bem(ns) das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência 
técnica autorizada. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado mediante solicitação 
escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar 
bem(ns) equivalente(s), de especificação igual ou superior ao(s) anteriormente fornecido(s), para utilização em caráter provisório 
pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. Decorrido o 
prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo 
Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do(s) 
bem(ns) ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato 
acarrete a perda da garantia do(s) bem(ns). O custo referente ao transporte do(s) bem(ns) coberto(s) pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado. A garantia legal ou contratual do(s) bem(ns) tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas 
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

 CRITÉRIO DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO
 Recebimento do Objeto:
 O(s) bem(ns)/ será(ão) recebido(s) provisoriamente, de forma sumária, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente e a nota de empenho, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
 O(s) bem(ns)/poderá(ão) ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 2 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do(s) bem(ns) e consequente aceitação mediante 
recibo aposto na Nota Fiscal respectiva e termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
 O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, quando houver 
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor 
do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de 
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo.

 PRAZO DE PAGAMENTO
 O faturamento será 30 dias e deverá ser entregue para atestamento, no início do mês subsequente à prestação do serviço no(a) 
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS
 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do adimplemento, pela Diretoria de Planejamento, Gestão e 
Finanças da Fundação Municipal de Cultura.
 Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar a prestação do serviço realizada e o período da execução.
 O Contratado deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura conforme legislação vigente.
 Havendo irregularidades na emissão da nota fiscal/fatura, o prazo para pagamento será contado a partir de sua representação 
devidamente regularizada.

 FORMA DE PAGAMENTO
 O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou eletrônica, ou ainda por transferência eletrônica 
via sistema de internet banking, com assinaturas legais físicas ou eletrônicas dos titulares das contas bancárias.
 A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal ou equivalente observando os percentuais 
estabelecidos no ANEXO I da IN RFB Nº 1234 de 2012 de acordo com o artigo 1º, §1º do Decreto Municipal 18.272/23 e Portaria 
SMFA nº 11/2023 c/c §5º, artigo 2º da IN RFB Nº 1234.
 As empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma hipótese de isenção ou não incidência DEVERÃO 
informar essa condição expressamente nos documentos fiscais, de acordo com o artigo 1º, §3º do Decreto Municipal 18.272/23 
c/c artigo 4º da IN RFB Nº 1234.

 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR



 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação
 Exigências de habilitação
 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
 Habilitação jurídica
 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 
identificação em todo o território nacional;
 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual 
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;
 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União 
e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores;
 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência 
da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela 
Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 
de dezembro de 2021.
 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
 Habilitação fiscal, social e trabalhista
 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
 Prova de regularidade para com as Fazendas federal, estadual/distrital e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei;
 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão negativa ou 
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 
5.452, de 1o de maio de 1943.
 Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador menor nas situações previstas no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição da República.
 Os documentos referidos acima poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar 
a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico.
 Qualificação Econômico-Financeira
 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
 Na hipótese em que a certidão for positiva, caso a empresa se encontre em recuperação judicial ou extrajudicial, deve o licitante 
apresentar comprovante da homologação/deferimento, pelo juízo competente, do plano de recuperação em vigor.
 Cálculo dos Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação 
de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
 I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);
 II - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).
 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez 
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor da proposta.
 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir 
os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último 
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão 
da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED.
 Reserva-se ao pregoeiro o direito de efetuar os cálculos dos índices, caso estes não sejam apresentados.



 Qualificação Técnica
 Comprovação de aptidão para prestação de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior 
com o objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado.
 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as 
seguintes características mínimas:
 
 Dos critérios de aceitabilidade da proposta
 A proposta de preços deverá conter:
 Razão social, n.º do CNPJ, endereço, telefone e endereço eletrônico do licitante;
 Modalidade e número da licitação;
 Especificação sucinta do objeto licitado;
 Valor global do serviço, discriminando mensal/unitário e total (no que for o caso)
         O valor mensal/unitário deve ser apresentado em moeda corrente nacional e em algarismo com no máximo 02 (duas) 
casas decimais.
         O valor global deve ser apresentado em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, com no máximo 02 (duas) 
casas decimais.
                 Quando a divisão do valor total/global pela quantidade de meses /quantidade licitada resultar em valor com mais de 2 
(duas) casas decimais, o valor unitário deverá ser adequado ao limite de duas casas decimais. O valor global de cada grupo/lote 
obtido
                 após a adequação deverá ser igual ou inferior ao valor arrematado.
 Declaração de validade da proposta de 90 (noventa) dias, contados da assinatura.

 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 Cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas quantidades, prazos e condições pactuadas.
 Entregar o(s) bem(ns) de acordo com a(s) especificação(ções) constante(s) no subitem 1.1. deste Termo de Referência.
 Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante, quanto à execução do fornecimento.
 Garantir a boa qualidade do(s) bem(ns) entregue(s).
 Atender, no prazo máximo de 2 dias úteis, a convocação para retirada da(s) Nota(s) de Empenho.
 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas 
para a habilitação na licitação em cumprimento ao disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133, de 2021.
 Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou 
dolo, na pessoa de preposto ou terceiros a seu serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo Contratante.
 Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, impostos e quaisquer outros que incidam 
ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução deste contrato.
 Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento das obrigações tributárias e sociais, 
legalmente exigíveis.
 Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem à execução deste contrato.
 
 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 Acompanhar e fiscalizar a execução da prestação do serviço contratado, por meio da Gerência Administrativa e Logistica, 
GERAL-FMC
 Fiscalizar a manutenção pelo Contratado, das condições de habilitação exigidas neste Termo de Referência, durante toda a 
execução do contrato, em cumprimento ao disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133, de 2021.
 Pagar no vencimento a fatura apresentada pelo Contratado correspondente ao serviço prestado.
 Notificar o Contratado, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas na execução do 
serviço.
 2 dias

 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência do Contratado, sujeitando-o às 
penalidades previstas no Decreto Municipal nº 18.096, de 2022, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e criminal.

 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
 - O custo estimado total da contratação é de R$... (por extenso) dez mil trezentos e doze reais , conforme valores apostos na 
Solicitação de Compra, número 48/2024

 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pela(s) seguinte(s) dotação(ções) orçamentária(s):

Fonte / Destinação de RecursoProgramática:
3103.1100.13.122.146.2.900.0001

Natureza 
de 
Despesa:
3.3.90.30

Desdobramento do 
Elemento:
06

Grupo 
Fonte:
1

Fonte 
Recurso:
500

Detalhamen
to Fonte:
000

 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 UNIDADE RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO/FISCALIZAÇÃO



 Gerência administratica e logistica, GERAL-FMC

 Nome do gestor: Lucas Antônio Alves de Faria  Matrícula/BM: 00347-X
 Cargo ou função: Gerente  E-mail: geral.fmc@pbh.gov.br
 Nome do fiscal: Lucas Antônio Alves de Faria  Matrícula/BM: 00347-X
 Cargo ou função: Gerente  E-mail: geral.fmc@pbh.gov.brr
 Nome do substituto do fiscal: Luis Carlos Batista  Matrícula/BM: 497-8
 Cargo ou função: Coordenador  E-mail: almox.fmc@pbh.gov.br
 Gerência de lotação: Gerência Administrativa e Logistica
 E-mail da diretoria responsável pela requisição: dpgf.fmc@pbh.gov.br
 E-mail da gerência responsável pela requisição: geral.fmc@pbh.gov.br

 OUTRAS INFORMAÇÕES ESPECÍFICAS OU PECULIARES DO OBJETO
 

Requisitante

          __________      _________________________
      Data                     Assinatura/Matrícula

Autorização do Ordenador de Despesa

              __________      _____________________
     Data                          Assinatura

Anexo I

Projeto Básico

 NATUREZA DA CONTRATAÇÃO
 Compra/Licitação

 1 - Proposta impressa, com suas páginas numeradas e rubricadas, e a última assinada pelo representante legal do licitante, sem 
emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, sob pena de desclassificação, salvo se, 
inequivocamente, tais falhas não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo.
 2 - Modalidade e número da licitação (quando for o caso).
 3 - Nome, número do CNPJ, endereço e meios de comunicação à distância;
 4 - Especificação clara, detalhada e completa do objeto, informando a marca (fabricante) e modelo, (quando for o caso).
 5 - Valor unitário e total.
 6 - Prazo de entrega.
 7 - Prazo de validade da proposta não inferior a 90 dias.
 8 - Garantia. (se for o caso e em concordância com anexos ou checklist da PRODABEL)
 9 - Prazo de pagamento: em até 30 dias do atestamento definitivo da despesa.
 10 - Dados bancários do fornecedor, para pagamento.
 11 - Local e data.
 12 - Assinatura do representante legal da empresa.
 13 - Anexar declarações e documentos, conforme Edital (quando for o caso).

 VALOR DE REFERÊNCIA
1. Fornecedor  BH GAS COMERCIO GLP LTDA. - CNPJ: 54.194.760/0001-06
2. Fornecedor  GASMAX DISTRIBUIÇÃO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. - EPP - CNPJ: 71.398.697/0001-49
3. Fornecedor  MASTER GÁS LTDA. - ME - CNPJ: 25.265.819/0001-01
4. Fornecedor  
5. Fornecedor  

Item Especificação Cód. Qtde 1. 2. 3. 4. 5. Valor 
Médio

 01 GÁS LIQUEFEITO DE 
PETRÓLEO (GLP), BOTIJÃO 
COM 13 KG 

4715 80 120,00 128,90 118,00 0,00 0,00 122,30

 OBSERVAÇÃO QUANTO AO VALOR DE REFERÊNCIA:
 



Requisitante

          __________      _________________________
      Data                     Assinatura/Matrícula

Autorização do Ordenador de Despesa

              __________      _____________________
     Data                          Assinatura


